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RESUMO Neste artigo, analisa-se o Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção 
Básica no município do Recife-PE, compreendendo e explicitando o contexto, o conteúdo, o 
processo e os atores envolvidos. Os resultados do contexto apontam para um alinhamento po-
lítico existente entre os governos federal e municipal, dificuldades no período eleitoral muni-
cipal e subfinanciamento no setor saúde. O conteúdo fundamenta-se na garantia da ampliação 
do acesso e da melhoria da qualidade da Atenção Básica. Os atores cooperaram para imple-
mentação e viabilidade do Programa. Observaram-se mudanças significativas no trabalho das 
equipes. Os elementos avaliados indicam um potencial transformador do programa. 

PALAVRAS-CHAVE Políticas públicas de saúde; Atenção Primária à Saúde; Avaliação de pro-
gramas e projetos de saúde.

ABSTRACT It is analyzed in this article the Improvement Program for Access and Quality 
Improvement in Primary Care in the municipality of Recife-PE, understanding and stating the 
context, the content, the process and the actors involved. The results of the context point to an 
existing political alignment between the federal and municipal governments, difficulties in the 
municipal election period and the underfinancing of the health sector. The content is based on the 
guarantee of expanding access and improving the quality of primary care. The actors cooperated 
to the implementation and feasibility of the program. Significant changes have been observed in 
the work of the teams. The elements assessed indicate a transforming potential of the program.

KEYWORDS Health public policy; Primary Health Care; Program evaluation.
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Introdução

Nos últimos anos, tem-se verificado um cres-
cente interesse por estudos da área de polí-
ticas públicas no Brasil, visto que o intenso 
processo de inovação e experimentação em 
programas governamentais, assim como as 
oportunidades abertas à participação nas 
mais diversas políticas setoriais despertaram 
não apenas uma enorme curiosidade sobre o 
funcionamento do Estado brasileiro, como 
também revelaram o grande desconheci-
mento sobre sua operação e seu impacto 
efetivo (ARRETCHE, 2003; SOUZA, 2006).

As políticas públicas são um conjunto de 
ações e decisões de governo voltadas para 
a solução (ou não) de problemas da socie-
dade (LOPES et al., 2008). Para Viana e Baptista 
(2008), abordar uma política pública é falar 
do Estado em ação, do interesse público e, 
ainda, do processo de construção de uma 
ação governamental para um setor, o que, 
para tal, envolve atores, recursos, disputas e 
negociações. 

A escolha do que fazer ou não fazer, por 
parte de um governo, está vinculada a fatores 
como o regime de governo ou o sistema polí-
tico, além de outros, como: situações específi-
cas, estruturais, culturais ou mesmo externos 
à localidade/país (WALT, 2006).

Considerando a significativa expansão 
da Atenção Básica (AB) no Brasil, os desa-
fios enfrentados para a institucionalização 
da cultura de avaliação e de ações voltadas 
para a melhoria do acesso e da qualidade 
na AB, além do caráter inovador e, conse-
quentemente, das expectativas relaciona-
das ao Programa de Melhoria do Acesso e 
da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-
AB), buscou-se analisar o desenvolvimen-
to do programa na cidade do Recife-PE. 

O PMAQ-AB foi instituído pela portaria 
de nº 1.654 GM/MS, de 19 de julho de 2011, 
e é produto de um processo de negociação 
e pactuação das três esferas de gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS), que contou 
com vários momentos em que o Ministério 

da Saúde (MS) e os demais gestores traça-
ram um desenho de programa que pudesse 
permitir a ampliação do acesso e a melho-
ria da qualidade da AB em todo o Brasil e, 
ainda, garantir um padrão de qualidade 
comparável nacional, regional e localmen-
te, de maneira a dar maior transparência e 
efetividade às ações governamentais dire-
cionadas a esse nível de atenção.

Para tanto, o PMAQ-AB está organizado 
em quatro fases que se complementam e 
conformam um ciclo contínuo. São elas: 
Primeira fase – etapa de contratualização 
de compromissos e indicadores; Segunda 
fase – desenvolvimento do conjunto de 
ações (autoavaliação, monitoramento, 
educação permanente e apoio institucio-
nal); Terceira fase –correspondente à ava-
liação externa; e, finalmente, a Quarta fase 
– denominada recontratualização (BRASIL, 

2011d; BRASIL, 2011e).

O PMAQ-AB faz parte de movimentos 
mais amplos da saúde, que são: a valo-
rização da AB como porta de entrada do 
sistema de saúde; o redesenho do finan-
ciamento do SUS; e, ainda, um modelo de 
avaliação por desempenho dos sistemas de 
saúde (PINTO et al., 2012).

Trata-se de um programa implantado 
em 2011, por isso existem, até o momento, 
poucos estudos sobre a temática (LOPES, 

2013; MACHADO, 2013; PINTO; SOUSA; FLORÊNCIO, 2012). 
Nestes, não estão enfatizados os aspectos 
do contexto e do processo político, que 
permitiram a formulação e a implementa-
ção do programa. 

O PMAQ-AB foi implantado na 
Secretaria de Saúde do Recife-PE, no 
segundo semestre de 2011, período esse 
em que a AB estava inserida no Modelo de 
Atenção à Saúde Recife em Defesa da Vida, 
definida como a ordenadora do cuidado à 
saúde. 

Diante do exposto, o presente estudo 
tem como objetivo analisar o PMAQ-AB 
no município do Recife-PE, compreen-
dendo e buscando explicitar o contexto, o 
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conteúdo, os atores e processos envolvidos 
na sua implantação/implementação.

Procedimentos 
metodológicos

Foi utilizada a abordagem qualitativa, ex-
ploratória e descritiva, buscando realizar 
uma análise abrangente do PMAQ-AB, no 
período de 2011 a 2012, a partir do estudo 
de caso. 

A análise documental foi utilizada como 
técnica aliada às entrevistas na coleta de 
dados. Tais fontes de informação foram ana-
lisadas através da técnica de condensação de 
significados (KVALE, 1996) e a partir do referen-
cial teórico denominado Triângulo de Análise 

de Políticas de Saúde, de Walt e Gilson, opera-
cionalizado por Araújo Jr. (2000).

Foram entrevistados oito informan-
tes‑chave, entre eles: secretário munici-
pal de saúde, Gerente de Atenção Básica 
(GAB), apoiadores institucionais do MS 
e da cidade do Recife ligados à GAB, re-
presentante do Conselho dos Secretários 
Municipais de Saúde de Pernambuco 
(Cosems/PE); profissional integrante da 
Estratégia Saúde da Família (ESF), re-
presentante do Conselho Municipal de 
Saúde (CMS) e da Instituição de Ensino 
e Pesquisa. Esses atores responderam a 
questões relativas aos objetivos da pesqui-
sa (roteiro semiestruturado), resumidos 
no quadro 1, com as respectivas categorias 
de análise.  

Quadro  1. Resumo dos objetivos da pesquisa e respectivas categorias de análise do Programa de Melhoria do Acesso e 
da Qualidade da Atenção Básica, no período de 2011 a 2012, Recife-Pernambuco

Objetivos Fonte de dados

Categorias de análise Documentos oficiais / Artigos científicos

1. Compreender o CONTEXTO do 
programa no âmbito das políticas 
públicas de saúde

1.1 Macrocontexto
1.2 Microcontexto

1. BRASIL, 1988: Constituição de 1988
2. BRASIL, 2003: PROESF
3. BRASIL, 2005a: AMQ
4. BRASIL, 2011a: PNAB
5. BRASIL, 2011b: Manual Instrutivo do PMAQ
6. BRASIL, 2011c: Manual Instrutivo da Avalia-
ção Externa
7. BRASIL, 2012: Manual Instrutivo da AMAQ
8. FELISBERTO, 2004
9. FELISBERTO, 2006
10. FELISBERTO, 2010
11. Legislações:
- Portarias nº 1.089/12; nº 866/12; nº 644/12; 
nº 255/12; nº 2.838/11; 2.812/11; 2.488/11; 
2.396/11; 576/11; 2.087/11; 1.654/11.
12. RECIFE, Plano Municipal de Saúde, 2010 a 
2013
13. Atas e relatórios da Secretaria de Saúde do 
Recife/Gerência de Atenção Básica

2. Analisar o CONTEÚDO do 
programa e os fundamentos 
previstos

2.1 Corpo da política
2.2 Fundamentos 
programáticos
2.3 Marco normativo (base 
legal)

3. Caracterizar os ATORES 
envolvidos no programa e identificar 
as estratégias adotadas

3.1 Atores envolvidos
3.2 Formuladores, opositores 
e aliados
3.3 Estratégias (cooperação, 
cooptação e conflito)

4. Analisar o PROCESSO do 
programa, as relações existentes 
entre os diferentes níveis de 
governo, estratégias políticas para 
implementação e os recursos 
envolvidos

4.1 Formulação
4.2 Tomada de decisão
4.3 Implementação
4.4 Avaliação

Fonte:  Elaboração própria
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O Triângulo de Análise de Políticas de 
Saúde é um modelo multicausal de análise 
de políticas e programas de saúde que ob-
jetiva estudar todo o processo, conteúdo 
e contexto em que está inserida a políti-
ca, além dos atores e das correlações de 
forças relevantes para a sua implementa-
ção (ARAÚJO JR; MACIEL FILHO, 2001). 

O estudo foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa do Centro de 
Pesquisa Aggeu Magalhães/Fundação 
Oswaldo Cruz (CPqAM/Fiocruz), cujo 
número do parecer é 341.572, e CAAE nº 
17042013.6.0000.5190. 

Resultados e discussão

Contexto 

A análise do contexto do PMAQ-AB está 
apresentada a partir das duas dimensões: 
macrocontexto – compreendendo as três 
esferas: política, econômica e social; e mi-
crocontexto – que diz respeito às políticas 
setoriais, finanças setoriais e aos problemas 
e serviços de saúde (quadro 2). Neste, estão 
também sintetizados os principais elemen-
tos encontrados no contexto do programa.

Quadro  2. Síntese do contexto do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica, no período de 2011 a 2012, Recife-Pernambuco

Contexto

Macrocontexto Microcontexto

Esfera Política Esfera Econômica Esfera Social Políticas Setoriais Finanças Setoriais
Os problemas de saúde 
e serviços de saúde

Articulação entre PT 
nacional e municipal
Eleição para Prefeito 
Crise político-
partidária  
Mudanças de 
Gestores da Saúde
Regime democrático 
Modelo administrativo 
gerencialista
Ideologia social 
democrática
Políticas públicas 
sociais

Aumento do 
crescimento 
econômico/ PIB
Incremento dos 
gastos públicos na 
saúde

Crescimento popu-
lacional
Existência de 66 Zeis, 
disseminadas pelo 
espaço urbano
Aumento da expecta-
tiva de vida
Baixo IDH / Índice 
de Gini

Descentralização 
político-adminis-
trativa
Elementos norma-
tivos: NOB/Noas/ 
Pacto pela Saúde/
Decreto
Expansão da AB

Financiamento da AB 
insuficiente
Emenda Constitucio-
nal 29/ Lei comple-
mentar 141/12
Aumento crescente 
dos recursos muni-
cipais

Transição demográ-
fica, epidemiológica 
e nutricional: super-
posição de doenças 
(DIP e DCNT)
Rede de Atenção à 
Saúde
Precariedade da 
estrutura física das 
UBS

Fonte:  Elaboração própria

Na categoria de análise macrocontexto foi 
possível observar, na esfera política: o ali-
nhamento político existente em Recife entre 
os governos federal e municipal, ambos lide-
rados pelo Partido dos Trabalhadores (PT); 
período eleitoral com expressiva disputa 
entre os partidos políticos, anteriormente 
aliados (PT e Partido Socialista Brasileiro – 
PSB); mudança do secretário de saúde e da 
equipe gestora do nível central no final do 

ano de 2011; regime democrático/gerencia-
lista e políticas públicas de relevância social. 

De acordo com as falas dos informan-
tes‑chave, foi possível identificar tais fatores 
do contexto, que facilitaram e limitaram o 
desenvolvimento do programa na cidade do 
Recife, tais como:

[...] macropoliticamente, é uma gestão nacional 
(que é do PT) para uma gestão municipal, que 
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também é do PT, onde os ideais do partido são 
voltados para o trabalhador. E assim, tinha-se 
essa política de se fazer mais para o trabalhador 
do município [...].

[...] Houve um rompimento do PSB com o PT. O 
PSB acena com candidatura própria... O secretá-
rio de saúde e gestores do nível central saem da 
secretaria, ficando, de certa forma, acéfala... Por-
tanto, há um rompimento do modelo que vinha 
de 11 anos. Antes disso, teve a briga enfraquecida 
dentro do PT para definição de quem seria o can-
didato [...].

Analisando a esfera econômica do macro-
contexto, foi observado aumento do crescimen-
to econômico/Produto Interno Bruto (PIB) e 
incremento dos gastos públicos na saúde.  

Segundo Serrano e Summa (2011), estudos 
apontam que a economia brasileira experi-
mentou, na segunda metade dos anos 2000, 
um período de crescimento mais rápido, in-
flação controlada, uma melhora da distribui-
ção de renda e redução da pobreza, devido 
a uma grande mudança nas condições ex-
ternas, aliada a uma mudança pequena, mas 
muito importante na orientação da política 
macroeconômica interna. A média de cresci-
mento do PIB, no período 2004-2010, foi de 
4,5%, pouco mais que o dobro do índice ob-
servado no período 1995-2003.

Observa-se, ainda, que o investimento do 
setor público ampliou nos últimos anos, passan-
do de 2,6% do PIB, em 2003, para 4,4% em 2012. 
Contudo, segundo dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), os gastos pú-
blicos em saúde representaram 3,6% do PIB, 
enquanto os gastos privados alcançaram 4,9%. 

Analisando, ainda, a esfera social do macro-
contexto, identificamos crescimento populacio-
nal aliado ao aumento da expectativa de vida para 
66 Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis), dis-
seminadas na área urbana. Ao se comparar com 
outras grandes capitais do Brasil, Recife possui 
precários Índices de Desenvolvimento Humano 
(IDH), ficando na 13ª posição, associados à 

elevada concentração de renda do Brasil (índice 
de Gini) (FREESE; CESSE, 2013). 

Com relação à dimensão microcontexto, 
foi possível identificar na categoria Política 
Setorial o processo de descentralização da 
gestão, atuando na ampliação da autonomia 
dos municípios e na tentativa de expandir a 
AB à saúde. Constam os seguintes elementos 
normativos: Normas Operacionais Básicas 
(dos anos 91, 92, 93 e 96) e de Assistência à 
Saúde (2001 e 2002); Pacto pela Saúde (2006); 
Decreto nº 7.508/2011; e respectivo Contrato 
Organizativo da Ação Pública da saúde (Coap). 

Na análise da esfera das Finanças 
Setoriais, tem-se a Emenda Constitucional 
29 e, posteriormente, a Lei Complementar 
141/12, que estabelecem o patamar mínimo 
de recursos a serem aplicados pelas três 
esferas de governo (BRASIL, 2000; BRASIL, 2012a). 
Apesar do aumento crescente dos recursos, 
especialmente do município, o subfinan-
ciamento é um dos grandes questionamen-
tos apontados pelos entrevistados para 
o avanço do SUS. Para eles, o PMAQ-AB 
constitui uma das estratégias federais in-
dutoras da institucionalização da avaliação 
por desempenho na AB.

[...] a reclamação dos municípios, que é, geral-
mente, quem operacionaliza a Atenção Básica no 
País, era em relação ao financiamento. Os muni-
cípios ficavam com uma carga muito grande do 
financiamento dessas equipes, e precisava se dis-
cutir mais investimento na Atenção Básica [...].

E, por fim, analisando a categoria 
Problemas de Saúde e Serviços de Saúde, 
observam‑se os processos de transição de-
mográfica, epidemiológica e nutricional, 
resultando na superposição de Doenças 
Infectocontagiosas e Parasitárias (DIP) 
e Doenças Crônicas não Transmissíveis 
(DCNT) (FREESE; CESSE, 2013). Ainda que avanços 
na expansão da AB tenham sido percebidos, a 
persistência de problemas, como integração, 
organização dos serviços e infraestrutura das 
Unidades Básicas de Saúde (UBS), é relatada 
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pela maioria dos entrevistados.  
Sendo assim, pode-se considerar que, 

com relação ao contexto que favoreceu a 
implantação/implementação do PMAQ-AB 
em Recife, o principal ponto a destacar foi o 
alinhamento político existente entre os go-
vernos federal e municipal. Esse é um dado 
que corrobora o estudo de Freese; Cesse; 
Machado (2004), uma vez que revela a articu-
lação ou dependência verificada em vários 
municípios com relação à instância federal 
do sistema, já que induz o município à im-
plantação de programas definidos em outra 
instância de governo. 

E quanto aos fatores que limitaram, 
ressaltamos a expressiva disputa no período 
eleitoral entre os partidos políticos, ante-
riormente aliados. Além disso, tal fato está 

associado à mudança do secretário de saúde 
e da equipe gestora no final do ano de 2011. 
Para os autores supracitados, num estudo 
realizado em vários outros municípios do 
estado de Pernambuco, a instabilidade da 
equipe gestora pode constituir uma dificul-
dade para a formulação, implementação e 
sustentabilidade de projetos de mudança 
(FREESE; CESSE; MACHADO, 2004).

Conteúdo 

Esta categoria de análise utilizou como re-
ferência portarias, manuais e documentos 
que se relacionam com o objetivo principal 
do programa, que é garantir a ampliação do 
acesso e da melhoria da qualidade da AB 
(quadro 3). 

Quadro 3. Síntese do marco normativo/base legal do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 
Atenção Básica, no período de 2000 a 2012, Recife-Pernambuco

Descrição Objeto

Portarias

Nº 1.654, de 19 de julho de 2011 Institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional de Melhoria do 
Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) e o Incentivo 
Financeiro do PMAQ-AB, denominado Componente de Qualidade do 
PAB Variável

Nº 2.087, de 01 de setembro de 2011 Institui o Programa de Valorização do Profissional da AB

Nº 2.396, de 13 de outubro de 2011 Estabelece novas regras para carga horária de médicos, enfermeiros e 
cirurgião-dentista

Nº 1.089, de 28 de maio de 2012 Define o valor mensal integral do incentivo financeiro do PMAQ-AB, 
denominado como Componente de Qualidade do PAB Variável

Nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 Aprova a PNAB, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a 
organização da AB, para a Estratégia Saúde da Família e o Programa de 
Agentes Comunitários de Saúde

Nº 2.812, de 29 de novembro de 2011
Nº 225, de fevereiro de 2012
Nº 644, de 10 de abril de 2012

Homologa a adesão dos municípios e das respectivas equipes de AB 
ao PMAQ-AB

Nº 2.838, de 01 de dezembro de 2011  Institui a programação visual padronizada das unidades de saúde do 
Sistema Único de Saúde

Nº 866, de 3 de maio de 2012 Altera o prazo para solicitação da avaliação externa no PMAQ-AB e 
as regras de classificação da certificação das equipes participantes do 
programa
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No que se refere ao conteúdo propriamen-
te dito do programa, o PMAQ-AB compreen-
de quatro fases: a primeira fase é a etapa de 
Adesão e Contratualização, considerada um 
dispositivo que convoca ao envolvimento e 
ao protagonismo os diversos atores e amplia 
as possibilidades de construção de ambientes 
participativos dialógicos, nos quais gestores, 
trabalhadores e usuários se mobilizam para 
se comprometerem com objetivos comuns 
(PINTO; SOUSA; FLORÊNCIO, 2012). 

A segunda fase, Desenvolvimento, con-
siste no conjunto de ações realizadas pelas 
equipes de AB e pelos gestores dos três 
entes federativos com o intuito de promover 
os movimentos de mudança da gestão, do 
cuidado e da gestão do cuidado, que produ-
zirão a melhoria do acesso e da qualidade 
da AB (BRASIL, 2011c). Fazem parte desta fase as 
estratégias: Autoavaliação; Monitoramento 

dos indicadores; Apoio Institucional (AI); e 
Educação Permanente. 

A terceira fase corresponde à Avaliação 
Externa, que tem a pretensão de viabilizar 
a certificação de todas as equipes de AB 
do PMAQ-AB; realizar o censo de todas as 
Unidades Básicas de Saúde do Brasil, aderi-
das ou não; 

conhecer em escala e profundidade, inédita, 
as realidades e singularidades da AB no Brasil 
[...] contribuindo para o planejamento e ela-
boração de estratégias adequadas às diferen-
ças dos territórios, promovendo maior equi-
dade nos investimentos dos governos federal, 
estadual e municipal. (BRASIL, 2012b). 

Finalmente, a quarta fase, constituída 
por um processo de pactuação singular das 
equipes e dos municípios com o incremento 

Fonte:  Elaboração própria

Manuais instrutivos

Instrutivo para as equipes de Atenção 
Básica

Instruções gerais para equipes de Atenção Básica e gestores do PMAQ

Anexo - Ficha de qualificação dos 
indicadores

Instruções dos indicadores de desempenho e monitoramento

Autoavaliação para melhoria do acesso e 
da qualidade da Atenção Básica

Instruções e ferramenta de autoavaliação

Documento síntese para avaliação 
externa

Instruções da avaliação externa

Instrumento de avaliação externa do 
Saúde Mais Perto de Você/Acesso e 
Qualidade

Instrumento de coleta de dados utilizado na avaliação externa

Outros documentos relacionados

Proesf – Projeto Expansão e 
Consolidação da Saúde da Família 
(2002-2013)

Projeto de expansão da cobertura, qualificação e consolidação da 
Estratégia Saúde da Família

AMQ – Avaliação para Melhoria da 
Qualidade da Estratégia Saúde da Família 
(2002)

Instrumento de gestão interna (autogestão) dos processos de melhoria 
contínua da qualidade desenvolvida especificamente para a Estratégia 
Saúde da Família

Política Nacional de Humanização: a 
humanização como eixo norteador das 
práticas de atenção e gestão em todas as 
instâncias do SUS (2004)

Apresenta os princípios e modos de operar no conjunto das relações 
entre profissionais e usuários, entre os diferentes profissionais, entre 
as diversas unidades e serviços de saúde e entre as instâncias que 
constituem o SUS

Quadro 3.  (cont.)
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de novos padrões e indicadores de qualida-
de, estimulando a institucionalização de um 
processo cíclico e sistemático a partir dos 
resultados alcançados pelos participantes do 
PMAQ-AB (BRASIL, 2011c; BRASIL, 2011d).

Deste modo, tais informações corroboram 
o estudo de Pinto, Sousa e Florêncio (2012), 
que aponta o PMAQ-AB inserido e relaciona-
do com o conjunto de estratégias prioritárias 
definidas pela Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB) e com outras tentativas de reo-
rientação do modo como se organiza o SUS, tais 
como o Decreto 7.508, de 29 de junho de 2011, 
a instituição de Redes de Atenção e o Programa 
de Avaliação para a Qualificação do SUS.

 Atores 

No que diz respeito à análise dos atores, 
foram consideradas todas as pessoas, ins-
tituições e organizações sociais que se re-
lacionaram direta ou indiretamente com o 
programa, em todas as fases de seu processo. 

Portanto, foram identificados os seguintes 
atores publicamente envolvidos no PMAQ-AB: 
o MS, as Comissões Intergestoras Regionais 
(CIR), o AI, a Secretaria Estadual de Saúde 
de Pernambuco (SES/PE), a Secretaria 
Municipal de Saúde do Recife (SMS/Recife), os 
Profissionais da ESF, os usuários e a Instituição 
de Ensino e Pesquisa da Fiocruz/PE. 

Para a maioria dos entrevistados, o MS foi 
o ator mais envolvido no programa, afinal, 
trata-se de um programa de âmbito nacional, 
formulado e idealizado por essa esfera de 
governo. São os atores que possuem maior 
poder, pois ‘ditam as regras’ do programa. 

Destacamos o trecho abaixo, onde um dos 
entrevistados menciona o envolvimento do 
MS no programa: 

[...] do Ministério da Saúde, em geral, mas, 
principalmente, a atenção básica... a presidente 
acompanha diretamente alguns programas. O 
PMAQ é um deles... o ministro da saúde, o de-
partamento de atenção básica e lá dentro do 
departamento da atenção básica, nas várias 

coordenações. É como se ele transversalizasse 
todas as ações da atenção básica. Temos várias 
coordenações e todas elas têm um pedacinho 
dentro do PMAQ [...].

De acordo com o manual instrutivo do 
PMAQ-AB, a participação é pontual e o poder 
da CIR é relativo, pois não impedirá a homo-
logação da adesão do município ao PMAQ-
AB, sendo apenas condição para a Avaliação 
Externa.  

Segundo relato de um dos informantes- chave, 
não houve uma grande mobilização nos espaços 
colegiados, e o fluxo previsto no PMAQ-AB não 
foge à regra. É o mesmo estabelecido para outros 
programas de âmbito nacional. 

Outro ator identificado pelos documentos e 
entrevistas foi a Secretaria Estadual de Saúde 
(SES). Porém, seu papel na gestão da AB, sua 
posição e mobilização no programa são aspec-
tos questionados pelos entrevistados:

[...] Os estados vão caminhar com suas próprias 
pernas, suas próprias pautas. Percebe-se que hou-
ve uma resistência inicial e, depois, uma abertura, 
que permitiu que o governo federal atuasse mais 
próximo dos municípios. Então, o estado aceitou o 
PMAQ. Porém, ele só não tomou como pauta prin-
cipal porque ele tem uma própria. Não posso dizer 
que o estado negou, ele aceitou. Agora, também 
não é o ator que mais nos ajuda no PMAQ [...].

Segundo dados das entrevistas, a SMS/
Recife participou ativamente desde o 
momento de implantação e implementação 
do programa, expressamente interessa-
da pelo recurso financeiro proveniente do 
mesmo, como demonstrado na fala a seguir:

[...] A secretaria municipal do Recife aceitou o 
PMAQ desde o começo. Senti, na realidade, que 
teve bem mais autonomia. O município teve uma 
autonomia construída de tal forma que ele foi to-
cando o PMAQ com as próprias pernas. O municí-
pio foi favorável ao programa, foi um ator que se es-
forçou bastante e procurou implantar o programa. 
O município topou o PMAQ [...].
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Em Recife, o AI estava diretamente ligado 
à GAB e desempenhou importante papel no 
desenvolvimento do PMAQ-AB. Percebe-se 
que seu envolvimento, participação e inte-
resse no programa são elevados. E, ainda, sua 
posição é de cooperação na operacionaliza-
ção do mesmo. 

As equipes de AB tiveram papel fundamental 
no programa. Para os informantes-chave, a maioria 
das equipes de saúde da família do Recife estava 
mobilizada ativamente no programa. Apenas uma 
pequena parte não quis aderir no primeiro ciclo. 
Porém, o relato de um dos entrevistados acredita 
que a categoria médica não era favorável e que se 
opôs desde o momento de implantação. 

[...] Entre os atores, do ponto de vista opositor, 
eu identifico a categoria médica. Os médicos não 
foram a favor do PMAQ e não são ainda. Não são 
todos, mas a grande maioria. Porque na hora que 
você adere ao PMAQ, você tem que discutir indi-
cador, carga horária [...].

Além da participação dos Conselhos de 
Saúde na formulação, fiscalização e deliberação 

sobre as políticas de saúde, os usuários dos ser-
viços de saúde da AB participaram de forma 
representativa (quatro usuários por equipe de 
saúde) do módulo III da avaliação externa do 
PMAQ-AB, sendo verificadas sua percepção e 
satisfação quanto ao acesso e à utilização dos 
serviços de saúde. Para a maioria dos entrevis-
tados, os usuários participaram de forma inci-
piente e pontual, apesar de serem identificados 
como o principal ator. 

A participação da Fiocruz/PE se deu, 
efetivamente, na terceira fase do programa, 
que é a de Avaliação Externa, sendo a insti-
tuição responsável pela organização e pelo 
desenvolvimento dos trabalhos de campo, 
incluindo seleção e capacitação das equipes 
de avaliadores da qualidade que aplicaram os 
instrumentos avaliativos. 

Diante do exposto, acredita-se que o pro-
grama possui um conteúdo interessante e 
viável de ser aplicado. De uma forma geral, 
todos os atores cooperaram para a imple-
mentação do programa na cidade, uns mais 
ativamente, outros indiretamente, conforme 
detalhado no quadro 4. 

Quadro 4. Síntese dos principais atores envolvidos e suas características relacionadas ao Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 
Atenção Básica, no período de 2011 a 2012, Recife-Pernambuco

Atores
Características

Envolvimento Participação Interesse Influência/Poder Posição

1. MS Elevado Direta Elevado Elevado Apoio político e técnico na elaboração

2. Comissões 
Intergestoras Regionais

Significativo Direta/pontual Significativo Relativo Apoio político e técnico

3. SES Não houve Indireta Indireto Relativo Não demonstrou interesse. Não se opôs.

4. SMS Elevado Direta Elevado Elevado Apoio político e técnico

5. Apoio Institucional Elevado Direta Elevado Significativo Apoio político e discussões técnicas com 
as equipes

6. Profissional de 
saúde da ESF

Significativo ou 
não houve

Direta Significativo 
ou não houve

Significativo Aliado ou opositor

7. Usuários Limitado 
(representativo)

Direta/pontual Indireto Relativo Indiferente

8. Instituição de Ensino 
e Pesquisa

Específico 
(Avaliação Externa)

Direta/pontual Significativo Relativo Apoio técnico (avaliação)

Fonte:  Lyra (2009)
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Processo

Por fim, a análise do processo buscou iden-
tificar aspectos relativos às fases do ciclo da 
política: formação da agenda e formulação 

do programa, o processo de implementação 
e, ainda, o monitoramento e a avaliação do 
PMAQ-AB. 

O quadro 5 apresenta a síntese do processo 
do PMAQ-AB. 

Quadro 5. Síntese da análise do processo do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica, no 
período de 2011 a 2012, Recife-Pernambuco 

Análise o processo do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica

Formação da agenda e formulação Implementação Monitoramento e avaliação

Discussão nacional sobre a 
resolutividade da Atenção Básica 
no Brasil, principalmente quanto ao 
acesso e à qualidade dos serviços 
prestados.

A formulação do programa se deu, 
principalmente, pelo Departamento 
de Atenção Básica do MS. Outros 
atores participaram dos ajustes 
finais ao programa.

Perspectiva pluralista.

Extensão da política: micropolítica/
setorial.

Tipo da política autorregulatória.

Forma de implementação: 
Top-down.

Relação entre os níveis de 
governo: mecanismos de 
controle normativo.

Concepção de políticas 
públicas: mista ou 
estratégica.

A partir das entrevistas, foi possível identificar 
aspectos positivos e negativos no programa, tais 
como:

Avaliação positiva: mudanças significativas na 
estrutura física das UBS e no processo de traba-
lho das equipes;

Avaliação negativa: acesso restrito à informa-
ção; incompatibilidade do programa; capacidade 
de revelar a realidade e transparência no uso do 
recurso.

Fonte:  Elaboração própria

Os dados sinalizam o desafio da qualida-
de da gestão e das práticas das equipes de 
AB. Assim, passam a assumir relevância na 
agenda dos gestores, estratégias que obje-
tivassem a qualificação da AB. Entre elas: o 
PMAQ-AB.

A elaboração do programa ocorreu em 
âmbito federal, no Departamento de Atenção 
Básica do Ministério da Saúde (DAB/MS). 
Outros atores, como os colegiados gestores 
e as instituições de ensino e pesquisa parti-
ciparam dos ajustes ao programa. De acordo 
com os relatos dos gestores municipais e pro-
fissionais da ESF do Recife, os mesmos não 
fizeram parte dessa formulação. 

O processo de tomada de decisão foi 
compartilhado com outros atores, se 

caracterizando como um processo pluralis-
ta, tendo afetado diretamente as estruturas 
setoriais/micropolíticas. E, ainda, foram 
estabelecidas regras definidas apenas sobre 
interesses públicos (autorregulatórias).  

Analisando o processo de implementação 
do PMAQ-AB, observamos que os gestores 
de primeiro escalão tiveram o poder decisó-
rio, e os demais são vistos como meros im-
plementadores (Top-Down ou tradicional). O 
programa alterou a relação entre os níveis de 
governo, a partir de mecanismos de controle 
via normas e regulamentos. A concepção de 
políticas públicas seguiu um modelo misto 
ou estratégico, que buscou a viabilização da 
política através de propostas racionais, con-
siderando as limitações que condicionam 
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o processo da política e as mudanças incre-
mentais, quando necessárias. 

No que diz respeito à fase de monitora-
mento e avaliação do programa, foram obser-
vadas mudanças significativas no processo 
de trabalho das equipes de saúde da família, 
conforme relato dos entrevistados: 

[...] Mexeu muito com o processo de trabalho. 
Unidade em que a médica corria atrás para cons-
truir o mapa da unidade. Unidades em que foram 
resgatar o diagnóstico de saúde do seu território. 
Eu não sei dizer se mudou qualitativamente em 
relação a atenção, mas o processo de trabalho... 
os trabalhadores se mobilizaram muito [...].

Esses dados corroboraram os resultados 
da pesquisa de Machado (2013), onde foram 
observadas mudanças na organização do 
sistema de apoio da AB municipal e o traba-
lho conjunto às equipes. Entre as ações rea-
lizadas, destacam-se: o estabelecimento de 
instrumentos de organização do processo de 
trabalho, como fichários rotativos, agendas 
programadas, atualização do Sistema de 
Informação da Atenção Básica (Siab), além 
do acompanhamento e da avaliação das 
metas e dos indicadores. 

Por fim, foram relatados como aspectos 
que dificultaram o processo do programa, 
principalmente, o questionamento da sua 
capacidade de refletir a realidade e a transpa-
rência do uso dos recursos.

[...] A gente tem equipes que são muito boas, e 
a avaliação não foi tão boa assim. E equipes que 
têm o seu processo de trabalho truncado, com-
plicado, e a nota foi boa. Então, a gente fica se 
perguntando se realmente essa avaliação conse-
guirá refletir a realidade. 

[...] se tivesse normas claras do Ministério da Saú-
de para os municípios sobre a destinação dos re-
cursos... quais seriam as destinações dos recursos 
do PMAQ? Entra como sugestão, né? 

Fatores dificultadores como esses também 
foram citados no estudo de Lopes (2013), ao 
identificar precárias condições de infraes-
trutura das UBS e pouca interação com os 
âmbitos diretivos da SES. Segundo o autor, 
esses fatores limitam a capacidade da ESF de 
desenvolver com eficácia as estratégias indu-
toras de mudanças prescritas pelo PMAQ-
AB. O mesmo também reconhece que as 
normas instituídas no programa não aconte-
cem da forma como são prescritas, em função 
das limitações impostas. 

Considerações finais

Por se tratar de um programa recente, 
existem poucos estudos avaliativos sobre o 
PMAQ-AB e, especialmente, sobre os aspec-
tos do contexto e do processo político que 
facilitaram o desenvolvimento do programa. 
Neste artigo, além disso, estão identificados 
o conjunto de atores envolvidos e o conteúdo 
previsto no mesmo. 

Foi possível observar fatores que facilita-
ram a implantação do programa, como o ali-
nhamento político existente em Recife entre 
os governos federal e municipal. E fatores 
que a limitaram, como o período eleitoral e 
a expressiva disputa entre os partidos políti-
cos, anteriormente aliados, além da mudança 
do secretário de saúde e da equipe gestora, no 
final do ano de 2011. 

No tocante ao conteúdo do programa, a 
análise foi realizada tendo como referências 
as portarias que o regulamentaram, bem 
como os manuais que instruíram equipes e 
gestores sobre o programa e seus fundamen-
tos programáticos. E, por fim, os documentos 
que se relacionaram com o objetivo principal 
do programa, que é garantir a ampliação do 
acesso e da melhoria da qualidade da AB. 

De uma forma geral, todos os atores pu-
blicamente envolvidos cooperaram para a 
implementação do programa em Recife. Foi 
identificada a efetiva participação e o inte-
resse dos gestores federal e municipal. Em 
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contrapartida, foi observado pouco envolvi-
mento e mobilização da SES/PE e uma resis-
tência inicial de alguns profissionais de saúde 
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especial, a categoria médica. Apesar disso, 
acredita-se que o programa possui um conte-
údo interessante e viável de ser aplicado. 

E, por fim, a análise do processo identifi-
cou baixa qualidade e financiamento da AB 
em Recife como elementos influenciadores 
na formação da agenda. O DAB/MS foi o ator 
responsável pela formulação do programa. 
O processo de tomada de decisão é compar-
tilhado com outros atores (pluralista); a ex-
tensão da política tem implicações setoriais 
e o tipo da política estabelece regras defini-
das apenas sobre interesses públicos (autor-
regulatória), tendo como extensão da política 
setorial e tipo de política autorregulatória. O 
processo de implementação do PMAQ-AB se 

desenvolveu, predominantemente, de forma 
top-down. A razão da concepção do progra-
ma foi considerada estratégica e promoveu 
alterações na relação entre as diferentes 
esferas de governo através de mecanismos de 
controle, via normas e regulamentos. Quanto 
ao monitoramento e à avaliação do programa, 
foram observadas mudanças significativas no 
processo de trabalho das equipes. 

Neste sentido, os elementos analisados 
no estudo indicam um potencial gerador de 
mudanças do programa. Porém, por se tratar 
de uma análise abrangente, recomenda-se a 
realização de estudos avaliativos mais espe-
cíficos que possam aprofundar discussões no 
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